
Prefeitura de a

RAT|FrcAcÃo pA corrRnraÇÃo:

Tenho por satisíeitas as razóes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio lagoa queimada,

S/N - Canapi/Al, funcionamento de uma turma da modalidade EJA do ío PERIODO,

Pertencente a senhora Daniele Gomes de Oliveira Cavalcanti, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021. em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçáo de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respêctiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empênhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 10 de junho de 2Q26.

ü

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/At - cEp: 57530_ooo
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SECRETARIA MTJMCIPAL DE EDI;CACAO
RATrFrcaçÃo DÀ co\TRATAçÃo:

R4,r'r !'tc-{cÃo DA coNTR\TAC.Ão :

Publique4e o prcsente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fiÍn, coNiderardo as deterEioações firmadas, s€gueúr os &úos
para a fomalizoção do instumerto coDEatual com a respectiva
publicaçâo, c, em scguida, para a secrearia de origcm para empeúar
e proüdenciar a emissâo da rcspectiva trota de emp€nho, nos te@os
da ratiÍcação.

Publlcrdo por:
Iâgo E@a!'rel da Costa Dahasceno

Códgo ldetrdflcedor:21 713368

SECRXTARIÁ MIJNICIPAI DE EDüCACAO
RATlFrcaÇÃo DA coNTRÂTAÇÃo:

RATFIcAcÂo DÀ coNTRÁTACÁol

Tenho por satisfeitas as razõ€s apres€ntad.as no processo em epigÍafe,
bem como, as informaçôes procedentes do Procu"ador MunicipâI.
RÂTIFICO os eDte[dimeotos fimudos ao Émpo em que
AUTORIZO Locáção do imóvel siruado no sitio laSoa queimad4
S^ - Cânãpi/ÀL, funcioíarnerto de ümâ turna dr modrlidrde
EJA do l'PERIODO, Pe.tencente a senhora Denicle Gomes de
Ollvelrr Crvelcrnti, sob os fiDdamcntos do ârtigo aí. 74, inciso V.
§ 5', ilciso tI, dâ Lei 14.I]32021. em alendiDeíto a solicitação da
Secretariâ Municipal Educação.

hülique-se o prcsente despaaho, no piszo lcgal, como condiçào de
eficácia dos stos.
E por fiÍL consid€Íãndo as dera@iDsções fiÍÍÉdas, seguem os âutos
para a foroali:zção do i!§tsuúrento corltrâtual com a respectiva
publicação, e, em seguida, p&'a a secletalia de origem para ernÍ,eohar
c proüdenciar s cmissão ds rcsp€ctiva nota da empenho, nos termos
da ruificaçào.

Caoapi, l0 deJurho de 202ó

IOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Public.do poí:
Iago Emaouel dâ Costâ Damasceno

Códlgo Idendncrdor:175FD208

SECRXTARJA MI'NICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÁO DÀ CONTRATÂÇÀO:

RATTTCACÃO DA CONTNETACÂO:

Tenho por satisfeitss as razõrs aprescntadas no procesm cm epigrafc,
bem como, &s inforÍnrçôes procedentes do Procurador Municipol,
RÁTIFICO os eÍlteÍldiÚleotos filmados ao tempo em que

AUTORIZO l.,ocaçâo do imôvel situâdo no Sitio pau brarco, S,â.l -
Canapi/Al, para o füncioÍrmêíto do 3.lao dGstin.do. !d. d..ul.
0JA. Peícncente ao senhor José Ciccro Menezes. sob os
fuod!Íneolos do aÍigo aíl. 74. inciso V, § 5', ilciso ll, da lri
14.133D021. cm úeDdioento a solicilação dâ Secretadâ Municipal
Educação.

Publique-se o presente despacho, no pÍazo legal, c-oíiro condiçâo de
eficácia dos atos-
E por 6Í\ considerardo as determinações frnsdas, s€guem os eutos
pâÍa a formalizaçâo do ins§umento contratlüll com a ÍEspectiva
publicaçio, e, em soguida, pam a secretaria de oígem pa.ra empenhar
e provideíciar a eÍnissão da rcspectiva nota de empenho, nos te los
da rati§cação.

Canapi, I I de junho de 2026

JOSÉLIA ]VELO DE UMÀ
Prcfeita

Publicâdo por:
Iago EmaDuel da Costa Damascero
C'ídigo Idetrdncrdor:CF4289À0

SECRETARIA MTA.ICIPÂL DE EDUCACAO
RATTFICÀÇÃO DÁ CO\TRÁTAçÃO:

RÂTIFICACÃO DA CONTR/TTACÃO:

Tmho poÍ sâlisfeiias as iaTies apresenladas no processo €m epigrafc,
bem como, as inforfis{ôes paocedeltes do PÍocurador MuíicipâI,
RATIFICO os entendimetrtos firmados ao tempo êm que
AUTORJZO lrcaçâo do irúvel situado no ss!Ía do exu,SN, Canapi-
Al, para o funcioorúcnto do 3rllo dertin.do r trh de rdr EJA,
Pertenccntê a s€nhom Regiâne Freitgs de Oliveirs dos Ànjos, sob os
fuúd&n€otos do aÍtigo aí. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da lri
14.13312021. em atendimento a solicitaçâo da §ec.etaria Municipâl
Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, coÍno condição de
eficáciâ dos eros.
E por firi. coísideràDdo âs determioações firrnadas, seguem os aulos
para a formalização do instrumento conranral com a respectiva
publicação, c, em seguid!. pam a secretaria de origem pam empeúar
e proüdcnciar a emissâo da rcspectiva nota de empenho, nos tcÍÍnos
da ratificação.

Canapi, 12 dejurho de 2026.

JOSÉLIA ÚELO DE LIMA
Prefeita

Püblic.do pori
Iago Emanuel da Costa DaÍnasc€no

Códlgo Idêrtlícrdor:t0598CC0

SECRETARIA MUMCIPÂL DE EDUCACAO
RATTFICAÇÃO DA COITRATAÇÃO:

RÁTIFI( ACÀO DA CO\TRÁTA('À(':

Tenho por saiisf€ilás as razões apresentâdas no processo cm epigrafe,
bem como, as inforEaçôes procedmtes do Procurador Municipal,
RATIFICO os edtendimeotos Íirmados ao teBlpo eln que
AUTORJZO t caçâo do imóvel situadô no sitio serra do exú. S,/l.l.
Canapi/Al-, para o fü.cionaú€úto do sdlo d€stiardo r trl. de ruh
EJA, peí€ncente eo senhor CiceÍo HiErio d€ Oliveir"s, sob os
tu.dameDlos do aÍigo art. 74. inciso V, § 5", inciso ll, da I*i
14.133D021. Ém.tendimento a solicitação da Secretaria Municipâl
Educação.

www.diariomunicipal.com.br/ama I{)

Tenho por satisfeihs as razô€s apresenlâdas no processo em epigÉfe,
bem coíno, as informaçôes procedentes do PÍocurador Municipal,
RÁTIFICO os entúdimeDtos firÍnsdos ao tcmpo em que
AUTORIZO toczção do imóvel situado no sitio Mandâú,SN,
Cánapi-Al, pâra o funcioDrtÍento do r.llo destinrdo r sdr d€ ruh
EJA, Peíencente ao s€nhor José Robeno Àlves Gomes, sob os
funilamentos do artigo an.74, inciso V, § 5", inciso ll, da L,§i

14.133n021. em atehdimento â solicitação dâ Sccretaria Municipal
Educa{âo.

Carapi, I I dejunho de 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LIMA
Prefeitâ
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INEXIGIBILIDADE NO 4212026

Prefeitura de a

coNTRATo or locRçÃo DE tMóvELeuE ENTRE st
CELEBRAM o MUNICÍPIo DE CANAPI, PoR
mrenuÉoto DA SEcRETARIA DE EDUcAÇÃo, E A
SENHORA DANIELE GOMES DE OLIVEIRA
CAVALCANTI, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

2.í . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2 1 1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer dêclaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capa:z de colocar em risco a locação, ou, caso

PBEÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- centro - canapi/Al, doravante denominado MUNIcíplo, por intermédio da secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//AL, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LocATÁRlo, ê do outro lado da avença a sra. Daniele Gomes de oliveira cavalcanti,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE
LOCAçÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRÂTO: Este contrato decorre do Processo n" 220262505011,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, íundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,v, da Lei Federal n" 14.í33,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas elteraçôes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições.

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1 . í constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio lagoa
queimada, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma turma de modalidade EJA do
íO PERIODO.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS DEVER E RESPONSAB ILIDADES DO L DOR.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive com a
juntada da documentaÇão pertinente, para íins de avaliação por parte da
Administração,
2.I .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pêlos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.í.6 Realizar, junto com o LOCATÁR|O, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1 .7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação eletrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecêr ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica,
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária ê de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se reÍiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenâs, poÇos de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas,
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaÇões trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anteraor ao início da locação;
l. instalaçâo de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m, despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserya, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
êxistêntes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência minima de gO (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locaçáo;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRlO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estelam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraÇõês na titularidade do

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42



WciiilãiriIlrlr*tÍ
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente

g. cLÁusuLe TERcEtRA - Dos DEVERES E RESpoNSABILtDADES oo t-oclrÁruo.

3.1 o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1 . 1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato:

3.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de veriÍicaçáo minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentês;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condtções de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que âceito por este, a importância
correspondente ao orçemento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalaçõês, provocados por sêus agêntes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do rmóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.'1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

t,\
í

Avenida Joãquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - cEp: 57530-ooo
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3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdencaárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e íorçe des áreâs de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurançâ, de uso comuml

e. manutenção e conservação das instalaçôes e equtpamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevâdores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas,

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao inícro
da locaçáo;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 . 1 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . í4 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercÍcio do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condominio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORI AS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
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4.2 As benfêitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.'1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é Íãcultado
ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadâs pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a subslâncra
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite eslabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.'l O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos lermos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Têrmo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LocATÁRlo, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicaçâo das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida .ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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O.t O UUrutCíPlO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 35O,OO

(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n' 0545949-4, Agência n" 3210-
7, banco do bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-sê por este ato a mora.

7. CLAUSULA SETIMA - OO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaçáo do indice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do dirêito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-000
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6.3 Os encargos locatÍcios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efêtiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção tambem será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributána prevrsta
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que vênha a ser efetuada
pelo LOCADOR, quê porventura não tenha sido acordada no contrato.
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8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA.

8. 1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secrêtaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manulenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 3OO/.

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das aÇões do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 3OO/O

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.'l . 'l A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.
14.133121 ê os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a sêus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0. CLáUSULA DEGIMA - DAs INFRACÔE S E DAS SANCOES ADMI ISTRATIVAS.

'10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LocADoR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133t2021
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966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco decimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes,

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóês previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamentê justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaraÇão ou documentação íalsa para a
celebração do contrato ou êm sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato Íraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr fraude de qualquer
natureza;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados.

l- a natureza e a gravidade da rnfração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dêla provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em Íavor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

11. CLÁUSULA DÉcrua pntmetRA - MEDTDAS AcAUTELADoRAs.

1 1 .1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERA ÇÃO DO CoNTRATo

1 2.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, dêsde que notifique o LOCADOR, por êscrito,
com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamênte o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçâo prevista no art.40 dâ Lei 8.245, de 199i

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restântê para o término da vigência
do contrato;

í2.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO ê o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reavêr o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA EXTINCÃO CONTRATUAL.

13.í O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contreto, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1 . 1 A extinçáo por descumprimento das cláusulas e obrigaçõês contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motrvo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo I 37 da Lei no '14.1 33, de 2021 , que sejam aplicávêis a esta
relação locaticia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamênte, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificaÇão êscrita,
êntregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6. 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que e condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.133t2021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 202í, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privrlegiado que seja ou venha se tornar, para dinmir quaisquer questôes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado coníorme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só eÍeito
legal.

Canapi/Al, 10 de .junho de 2026

Irl

\n
*1, Gp^, J* e\,r,l,**

"A)Josélia Melo de Lima
Locatária

Daniele Gomes de Oliveira Cavalcanti
Locad or
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í5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS.
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r€solvc ÀDJUDICAR E HOMOLOCAR o CertaÍne Licilâtorio ne
modalidsde PrcgÂo El€trônico sob o n' 016/2026 cm favor dâs

licit!útes 2 L COMERCIAL EtRELl, iDscritâ oo C.N.P.J./IVí.F. n'
37.350.835/0001-81, adjudicatária dos lotes 3,4, 5 e 6, cujo valoÍ
lotal p€rfaz a ordem de R$ 795.E00,m (setccentos c novcnta e cinco
mil e oitocsntos rcais); LKS IND E COM DE MEIAS LTDA, inscrita
no C.N.P.J./M.F. o' 10.891.52910001{4, adjúica!áÍis do lote 2, cujo
!ãlor lotal perfaz a ordem de R$ 40.020,00 (quâreDta mil e vhte
reis), considcrando, com base nas informaçõcs cootidas nos autos,
sua plcna regularidade.

CaÍipo Alcgrc./Al-, 09 de Julho de 2026

PAWINE DE FÁNMÁ PENEIRA ALAAQAERQW
Prcfeit

Public.do por:
Alicia Dayane Ramircs da Silva

Cffi8o ldctrtitrcrdor:o1549ó I F

ESTÀDO DE ALAGOA§
PR.EFEITT,IBA MTINICIPAI DE CÂNÀPI

EXTRATO DO CONTRATO N" 7912026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 5412026;

Fundâmento L€gal: aí. ?4, inciso v. § 5o, iÍciso ll, da t i 14.133 de

I' de abril de 202 L
connarante: MLNICÍPIo DE CANAPI
Contratado: Mrrh Apsrecld. da silvs
Objeto: locasâo de imóvel, destinado ao destin.do ro
fuDclollrmcnlo do lrlio dêsÍhrdo r ssls d€ rula EJA.
Vêlor Mensâl: R1! 350,00 (trezentos e clDqueDt real6)
Vigência. 3l/12n026
Celebrafo: l5/06/2026
Signatários: Joiéll. Melo dê Limr e Mrriâ AprÍecidr dr Silvâ

Pübllc.do por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
Cff lgo Ideúdfi crdor:E3FC65 I C

SECRETARIÂ \{TIMCIPAL DE EDUCACAO
EXTRAIO DO CONTRÂTO N" 7912026

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÁTO N" 8E,2026

SECRETARIA }{UNICIPAL DE EDUCACAO
EXIRÁIO DO CONTRATO N' t9/2026

EXTRATO DO CONTRATO N' tE/202ó

TNEXIGIBILIDADE DE LrCmÀÇÀO 4212026;
FuDdâmento Legal: aí- ?4, inciso V, § 5', mciso n, da Lei 14.133 de

I' de abril de 202 I .

Contraranre: Mt NICiPIo DE CANAPT
ConFalâdo: Drnlele GoDes de Ollv€In Clvllcúnl
objelo: locaçào de imóvêI, deslinado futrcloDrmeDto dc uEt nlrroe
d! Eod.lidrde EJA do l" PERIODO.
Valor Mcnsal: R§ 350,00 (q[rtroc€otos ê cirquentr r€ri!)
tligência: 3l/1212026
Celebração: l0/06/2026
Signatários: JocéIli Melo de Llma e D.rielG Co6€3 de Ollvelrr
Crvrlcr i

Pübllcrdo por:
IÀgo EmÀ1uel da Costa Damasceno
Códlgo ldeodncrdor:8DFE2DlB

EXTRATO DO CONTRATO N" 89/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 50/2026:
Fu[drrDenlo Legal: aí. 74, inciso V, § 5", inciso [, da IJi 14.133 de
l"deúÍilde202l.
ConÚatante: MUNICiPIO DE CANAPI

Contratado: Jo3é RobeÍo Alvês Gom€s
Objero: locação de imóvel, destinado o Íurclonrmêrto do srllo
desdordo r srl. dê iul. EJA.
Valor Meosal: R§ 350,00 (trezetrtos e clnqueotr reri!)
Yigência: 3111212026

Celebíaçào: 11/062026
Sigoatários: Joséüa Melo de Llmr e Joré RobeÉo Alves Goce!

Publicrdo poÍ:
lago Em ucl da Costa Damasceno

Código Idêrtifi crdor:72222884

EXTRÂTO DO CONTRA'TO N' 90/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 4912026;

Furdamento Legal: aí. 74, itrciso V, § 5", inciso lI, da Lei 14.133 de

l" de úril de 2021.
contralaore: MUNÍchIo DE CANAPT
Conüarado: Jo3{ Ciccro dc Menezes
Objero: loêsção de iEóvel, desrinado o fúcioo.oerto do s.lao
dortin.do r srl. de rul. EJA.
Valor Melsal: R§ 350.00 (tr€zetrtot e clnqueDtr retfu)
YlgêÍ.ciat lll12/2026
Celebraçãor I U06l2026
sigratários: Jorélir Melo de LiDr . Jo!é CiceÍo de MêÍêze!

Poblicado por:
Iago EÍunuel da Costa Damascetro

Código ldentifi cador: I 77B52CE

SECRETARI{ MUNICIPÀL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONIRATO }í" 90/202ó

SECRETARIÂ MUNICIPAL DE EDUCÀCÀO
F,XTRÀTO DO CONTRÁTO N'9I/2026

SECRETÀRIA MUMCIPAL DE EDUCÀCAO
EXIRÂTO DO CONTR,{TO N" 95/202ó

EXTRATO DO CONIRATO N" 9I/2026

INEXICIBILIDADÊ DE LICITAÇÃO 53/2026:
Fuídamento lJgal: âí.74, ilciso V, § 5", iDciso II, da tci 14.133 de

I' de abrit de 202 I .

CONTT&tANT: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contrstsdo: R.ghDe Frett$ de OliveiÍ. dos ÀDJot
objeto: locação de ifióvel, destioado o fotrclooroetrto do r.lio
d€.tlnrdo r sdr dê ruh EJA.
Valor Mensal: R§ 3í)O0 (t!'€",êtrto. e citrqueotr Íerlc)
Yigêncid 3111212026

Calebí?d@: 1210612026

SigoadLrios: Joúli. Mdo de LiE. e Registre Frelt.§ de Ollvelrr
dos Aíjo3

Public.do por:
Iago Emanuel da Costa Darnasceno
Códlgo Identtícrdor: A9D089F6

EXTRATO DO CONTRATO N" 95/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO 58/2026;
Fundamento Lcgal: aÍ. ?4, inciso V, § 5", inciso Il, da tei 14.133 dc
l" d€ úiil de 2021 .

CoDEaEtrTe: MUNICFIO DE CANAPI
ConEatado: Cicero Eillrio de Olivein
Objeto: locação de imóvel, destinado o funcion.úeÍto do s.llo
deltbrdo r rd. de .ul. EJÀ.
valor Meosal: R§ 350,00 (trezêntor . clDqueot rerlt)
Vigêoctô: 3l/12/2026
Celebração: 22106/2026
SiSDâráriosi Joréli. Melo de Limr e Clcero IlilÁrio de Oüveire
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